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Grandes desafios para 1º de janeiro de 2021



O gestor é responsável até o seu último dia de 
gestão e a transição faz parte desse período 

Quais são os problemas de uma transição inadequada? 

“O ex-gestor dificultou. Ele ficou sabendo que vários
contratos de vários serviços essenciais tinham expirado o
término do prazo ou estavam logo para vencer”. “Também
não transmitiu as informações sobre os processos judiciais.
Várias ações tramitavam, com liminares e ordens de
cumprimento, especialmente no tocante à saúde”.



Brasil - Lei Federal nº 10.609, de 20.12.2002
e Decreto nº 7.221, de 29.06.2010

Art. 2º - São princípios da transição governamental, além
daqueles estabelecidos no art. 37 da Constituição:

I – colaboração entre o governo atual e o governo eleito; 
II – transparência da gestão pública; 

III – planejamento da ação governamental; 

IV – continuidade dos serviços prestados à sociedade; 

V  - supremacia do interesse público; 

VI – boa-fé e executoriedade dos atos administrativos.



Lei mineira: 19.434/2011

Dispõe sobre a instituição de comissão de transição por candidato
eleito para o cargo de Governador do Estado ou Prefeito Municipal

Formalização da equipe de
transição com representação
mista

Apresentação de relatórios

Amplo acesso a dados e informações 
financeiras, patrimoniais e estruturais, 

além de apoio

Direito e 
Dever

Evitar 
desequilíbrio 

de ciclo

Participação 
preponderante do 
Controle Interno



E qual a relação com o Controle 
Interno, Governança e 

Compliance? 

O que é Governança e 
Compliance? 



Conflito de agência 
ou 

Agente vs. Principal 

exemplos de assimetrias nas empresas

GOVERNANÇA



Na área pública... 



“Governança pública compreende tudo o que uma
instituição pública faz para assegurar que sua ação
esteja direcionada para objetivos alinhados aos
interesses da sociedade.” (TCU, 2014)

“conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e
controle postos em prática para avaliar, direcionar e
monitorar a gestão, com vistas à condução de
políticas públicas e à prestação de serviços de
interesse da sociedade.” (Decreto nº 9.203/2017)

GOVERNANÇA e GOVERNABILIDADE ??



Agente x principal
Principal x principal 

Agente x agente 

Sociedade heterogênea e pensamento coletivo 
Conflito entre poderes e harmonia federativa



GOVERNANÇA

A política de governança estabelece um
modelo específico de governança para
todos os órgãos e entidades?

Redução do poder dos agentes?

O que toda organização deve incorporar
em seu modelo de governança?



capacidade de resposta integridade confiabilidade

melhoria regulatória      prestação de contas 

responsabilidade transparência

PRINCÍPIOS



Compliance

“(...) conjunto de mecanismos internos organizacionais
destinados a avaliar, acompanhar e monitorar o alinhamento
organizacional a um modelo de conduta tendente a maximizar
os objetivos finalísticos da organização” (CAVALCANTE, Rafael, 2017)



Governança no Setor Público

Direcionar Monitorar Avaliar

Estratégia
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Governança e compliance

 Decreto federal 9.203/17

 IN 01/2016/MP/CGU

 Ref. de governança TCU 

 Lei 13.303/13

 Lei 12.846/13  (Decreto 8.420/15)

 Lei 13.655/18 – LINDB 

 Lei 12.527/11 – LAI 

 Lei 13.460/17

 Lei 13.971/19 – PPA



Exemplos de ações

• Valorizar o controle interno;

• Escolha cuidadosa dos ocupantes de cargos em comissão;
• Gerenciar contratos de forma adequada (fiscal de

contratos);
• Fundamentar de forma clara as escolhas e decisões

(interna e externamente);
• Estabelecer incentivos para capacitação permanente;
• Inovar e fomentar a utilização dos recursos de TI.



• Utilizar ferramentas disponibilizadas pelo TCEMG e demais
órgãos de controle para auxiliar a gestão;

• Avaliar políticas públicas e prestar contas à população;
• Viabilizar ações para a transparência e efetiva participação

(ex.: ouvidoria capaz de aproximar o cidadão);
• Criar um Comitê de Governança no âmbito municipal;
• Instituir e promover um código de ética para os servidores da

organização;
• Incentivar o desenvolvimento local.



SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Nem sempre associado à ideia de resultados

Basicamente tratava de verificações do cumprimento da
legalidade e dos procedimentos necessários ao
cumprimento da aplicação dos recursos postos em nome
das despesas efetuadas – CONFORMIDADE (ou reativo)



PERSPECTIVAS DO SISTEMA DE 

CONTROLE INTERNO

PERSPECTIVA CONTEMPORÂNEA

● Controle de Legalidade + Controle com foco nos
resultados institucionais – AGREGAR VALOR À
GESTÃO;

● Necessidade de repensar as formas de atuação do
Controle (economicidade, eficácia, eficiência e
efetividade) – PERFOMANCE e RESULTADO;

 Vinculação direta à autoridade máxima da
organização;



Profissionais do controle interno pertencentes à
carreira específica;

Profissionais do controle interno com formação em
curso superior;

Adequação da quantidade de pessoal e da
competência técnica dos servidores do controle
interno para o exercício de suas atividades;

Adequação da estrutura física para o exercício das
atividades do controle interno.



PERSPECTIVA CONTEMPORÂNEA DO CONTROLE 
INTERNO

Maior 

eficiência e 

eficácia

Informações 
adequadas 

à tomada de 
decisões

Otimização 
do 

desempenho

VALOR PÚBLICO













Fonte: TCU
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Obrigado!
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